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Mesmo considerando os limites da Ciência Política diante da imprevisibilidade
das urnas, os novos instrumentos de pesquisa permitem fazer análises mais
fundamentadas tanto do pré quanto do pós-eleitoral, e esse exercício revela
tendências importantes verificadas no pleito municipal em Minas Gerais

DINÂMICA PARTIDARIA
PÓS-ELEITORAL

análise do com-
portamento
eleitoral é um
tema dos mais
relevantes e

atuais no campo da Ciência
Política. E também um dos
mais complexos e de difícil
abordagem.

A partir da consolidação
da democracia representa-
tiva no mundo ocidental,
prever corretamente as ten-

Maria Martins
Victorio Rettori

dências dos eleitores tem
sido uma das grandes preo-
cupações de todos os que
têm interesses específicos
nos resultados da atividade
política, sejam eles políti-
cos profissionais, empresá-
rios, sindicalistas ou espe-
cialistas do mundo acadê-
mico. Afinal de contas, não
são poucos nem de pequena
monta os interesses envol-

vidos no processo de esco-
lha dos dirigentes, na socie-
dade atual.

O estudo do processo elei-
toral pode ser desmembra-
do, para a sua melhor com-
preensão, em dois compo-
nentes distintos.

De um lado, procura-se
prever o comportamento dos
eleitores no período que an-
tecede à realização do plei-
to. Trata-se da busca de ele-
mentos que permitam aos
agentes políticos a elabora-
ção do discurso "correto",
para que, dessa forma, pos-
sam conquistar a preferên-
cia do eleitorado. Através
da grande utilização de pes-
quisas de opinião e da atua-
ção agressiva de um novo
tipo de profissional de
marketing, os candidatos
são, diariamente, orienta-
dos para que digam sempre
aquilo que, de acordo com
as pesquisas, supõe-se ser o
que os eleitores desejam
ouvir.

E interessante notar que
acontece aqui uma inversão
da atividade política tradi-
cionalmente conhecida:
onde havia o convencimen-

to do eleitor por parte do
ator político agora se tem,
muitas vezes, a adaptação
do político à vontade presu-
mida do eleitor. Tal inver-
são não acontece apenas no
Brasil, mas, ao contrário,
parece ser uma constante
no mundo ocidental. Jürgen
Habermas, analisando o
processo recente de forma-
ção da chamada "opinião pú-
blica", após ressaltar a pre-
sença cada vez mais predo-
minante de "uma maioria
de cidadãos em relação aos
quais, ao que parece, a poei-
ra das controvérsias políti-
cas diárias passa sem dei-
xar qualquer sinal"', funda-
menta, na existência dessa
maioria de cidadãos "pouco
ativos", a necessidade do
apelo ao marketing político.
E, por que não dizer, a pró-
pria inevitabilidade dessa
modalidade de propaganda
nos tempos atuais:

"Os partidos e suas orga-
nizações auxiliares vêem-
se, por isso, obrigados a
influenciar as decisões
eleitorais de modo publi-
citário, de um modo bem
análogo à pressão dos co-

Sabino José Fortes Fleury
Consultores da Assembléia Legislativa

do Estado de Minas Gerais
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merciais sobre as deci-
sões de compra: surge o
negócio do m.arketingpo-
lítico. Os agitadores par-
tidários e os propagan-
distas ao velho estilo dão
lugar a especialistas em
publicidade, neutros em
matéria de política par-
tidária e que são contra-
tados para vender políti-
ca apoliticamente. 112

As eleições recentes con-
solidaram definitivamente,
na mentalidade dos atores
políticos brasileiros, a acei-
tação da figura do profis-
sional de marketing, para
quemjá se criou até mesmo
o neologismo "marque-
teiro". Mas, um outro fato,
este específico de Minas
Gerais, chama atenção no
caso das eleições de 1996:
em Belo Horizonte, contra-
riando todas as pesquisas
dos principais institutos de
opinião, o candidato vito-
rioso obteve, já no primeiro
turno, votação expressiva-
mente superior àquela pre-
vista nas enquetes previa-
mente realizadas. São ne-
cessários fatos como esse
para que se lembre que a
Ciência Política não tem a
precisão que dela se pre-
tende, pois trata-se de um
campo de estudo onde o con-
trole das variáveis nunca é
absoluto. Em síntese, pode-
se afirmar a existência de
uma supervalorização da
pesquisa de opinião e do
marketing político, o que
conduz a novas formas de
se fazer política nas socie-
dades capitalistas.

Outro aspecto relevante
sempre presente no estudo
do processo eleitoral é a ten-
tativa, a partir dos resulta-

dos obtidos nas eleições, de
fazer previsões acerca das
políticas que deverão ser
implementadas pelos ven-
cedores. Procura-se inferir,
a partir de um fato conheci-
do (quem governa), o rumo
das ações governamentais
futuras e incertas, ou seja, o
que se fará.

Aceitar que se possa pre-
ver o conteúdo das políticas
a serem implementadas, a
partir do estudo das esco-
lhas dos eleitores, depende,
entretanto, de uma premis-
sa teórica específica: é pre-
ciso que se acredite na esco-
lha racional no momento do
voto. A escolha racional, por
sua vez, somente pode acon-
tecer quando: a) são claras
as distinções programáticas
entre os partidos na compe-
tição; b) os eleitores estão
aptos a identificar essas dis-
tinções e orientar seu voto
para o partido que mais se
aproxime de suas posições
pessoais. Existem, no en-
tanto, elementos que indi-
cam importantes transfor-
mações no mecanismo de
atuação política nas socie-
dades modernas e que atu-
am dificultando a identifi-
cação de escolhas racionais.
Claus Offe, ao analisar o
processo de diluição dos
componentes ideológicos dos
partidos no sistema capita-
lista, explica a "desradica-
lização da ideologia":

"Para ser bem sucedido
nas eleições e na luta pelo
cargo governamental, o
partido tem que orientar
seu programa para as
conveniências do merca-
do político. Isso exige (...)
a maximização dos vo-
tos através do apelo ao

maior número de eleito-
res, e, em conseqüência,
a minimização dos ele-
mentos programáticos
que podem criar antago-
nismos dentro do eleito-
rado "!
Ao se extrair da política

partidária o conteúdo pro-

:
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gramático-ideológico, alte-
ra-se radicalmente o senti-
do até então aceito para a
noção de escolha racional.
O surgimento de um novo
modelo pragmático de atu-
ação dos atores políticos
(que também detém o seu
próprio sentido de ra-
cionalidade) pode ser en-
contrado na análise dos pro-
cessos e dos resultados elei-
torais recentes. Na busca
do voto, a atividade política
se torna cada vez mais de-
pendente de profissionais
apolíticos e encontra novas
formas de expressar a sua
racionalidade inerente.

Dadas as características
do processo eleitoral em Mi-
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nas Gerais, seria temerário
afirmar que, a partir do re-
sultado das eleições muni-
cipais, poder-se-ia prever o
conteúdo das políticas a se-
rem implementadas pelos
novos governantes. Entre-
tanto, todo o estudo do pro-

A vitÕna de Newton Cardoso. em Contagem, no 1' turno, indica que a
presença de lideranças cansmabcaS ainda pode definir eleições municipais

cesso eleitoral seria inútil
se pelo menos algumas
conjecturas não resultas-
sem das análises feitas.

Neste artigo, a partir da
exibição de dados concretos
sobre a realidade das elei-
ções municipais em Minas
Gerais, discutiremos os li-
mites e as possibilidades
existentes na tentativa de
se procurar antecipar o fu-
turo do jogo político no Es-
tado. Trata-se de um estu-
do que não pretende esgo-
tar as possibilidades de um
assunto tão vasto como a
análise do comportamento
eleitoral no Estado de Mi-
nas Gerais, mas apenas con-
tribuir, com alguns poucos

subsídios, para a discussão
de um tema certamente re-
levante.

E preciso, em primeiro
lugar, que se faça a separa-
ção entre os resultados elei-
torais obtidos nos centros
de maior densidade
demográfica daqueles em
que o número de eleitores é
pouco significativo. Somen-
te assim pode-se perceber a
complexidade do processo
eleitoral no Estado que de-
tém o segundo maior colé-
gio de eleitores no País.

As eleições nos grandes
centros urbanos —Não se
pode afirmar que exista, no
caso das eleições munici-
pais, uma regra uniforme
que seja aplicável a todas
as municipalidades: a pró-
pria Constituição brasilei-
ra estabelece tratamentos
diferentes para determina-
dos municípios, em razão
do número de eleitores.
Segundo o artigo 29, II, da
Constituição da República,
naqueles centros em que
haja mais de 200 mil eleito-
res, no caso de inexistência
de maioria absoluta no pri-
meiro turno, deve ocorrer
novo pleito, com a presença
dos dois candidatos mais
votados. Uma das conseqü-
ências inegáveis desse sis-
tema é que as eleições mu-
nicipais, nas grandes cida-
des, tendem a assumir um
aspecto plebiscitário, espe-
cialmente quando se tem
no segundo turno, como é
comum ocorrer, a presença
de candidato apoiado pelo
governo que finda.

Em Minas Gerais, ape-
nas cinco municípios con-
tam com número suficiente

de eleitores para a realiza-
ção de um segundo turno:
Belo Horizonte, Contagem,
Juiz de Fora, Uberaba e
Uberlândia. Nas eleições de
1996, em dois desses muni-
cípios - Contagem e
Uberaba - o candidato vito-
rioso obteve a maioria de
votos no primeiro turno.
Tanto a vitória de Newton
Cardoso quanto a de Mar-
cos Cordeiro indicam que a
presença de lideranças
carismáticas - no caso do
segundo, através da trans-
ferência de votos do atual
prefeito - ainda pode defi-
nir eleições municipais.

Um fato importante deve
ser ressaltado sempre que
se analisam os resultados
das eleições municipais.
Apesar de freqüentes afir-
mativas em sentido contrá-
rio, é notório que nessas elei-
ções, em especial nas capi-
tais e nos grandes municí-
pios, além do ganho do po-
der local, joga-se também
em torno da composição po-
lítica para as eleições ime-
diatamente posteriores,
onde devem ser escolhidos o
presidente da República, go-
vernadores de Estado, se-
nadores e deputados fede-
rais e estaduais. Assim,
dado o caráter plebiscitário
dessas eleições, como já se
mencionou acima, o resul-
tado obtido em determina-
dos municípios implica um
esboço do arranjo político
que deve ser desenhado dois
anos depois.

O jogo de alianças em
Uberlândia, Juiz de Fora e
Belo Horizonte aponta para
uma composição das forças
contrárias ao partido atual-
mente no governo do Esta-
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A candidatura vilonosa de Cého de Castro, do PSB, oro Belo Horizonte,
podara provocara rediscussão da composição das forças internas no PT
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do e da República. A parti-
cipação de figuras como a
do ex-presidente Itamar
Franco e do ex-governador
Newton Cardoso pode indi-
car, desde já, alguns dos
componentes políticos que
deverão estar presentes em
1998.

Em Belo Horizonte, a
identificação da candidatu-
ra vitoriosa do PSB e não
daquela lançada pelo PT
como a representante da
continuidade da adminis-
tração Patrus Ananias,
além de demonstrar o apoio
da população ao governo que
finda, poderá ter como re-
sultado um processo de
rediscussão da composição
das forças internas no Par-
tido dos Trabalhadores, com
vistas ao lançamento de can-
didatos ao governo do Es-
tado.

O exame da performance
partidária nos municípios
com mais de 50 mil eleito-
res fornece outro dado rele-
vante. Trata-se do dire-
cionamento do voto para as
legendas nacionalmente ex-
pressivas. Apenas sete par-
tidos - PMDB (8), PSDB
(7), PFL (5), PT (4), PPB(3),
PTB (2) e PDT (1)— conse-
guiram eleger prefeitos nos
30 maiores municípios do
Estado, excluída a Capital.
Mesmo assim, em Belo Ho-
rizonte, o PSB, partido que
encabeçou a chapa vence-
dora, teve como aliados par-
tidos de estrutura tradicio-
nal, como o PMDB, no pri-
meiro turno, e outros mais,
no segundo.

A pouca competitividade
dos pequenos partidos nas
grandes cidades pode ser
explicada, em parte, pelo

alto custo das campanhas
nesses municípios, que tor-
nam inviáveis as candida-
turas isoladas das peque-
nas legendas, às quais res-
ta somente o caminho das
coligações.

As eleições nos peque-
nos municípios - Minas
Gerais, com seus 853 muni-
cípios, é o Estado da Fede-
ração que apresenta o mai-
or número dessas entida-
des federadas. Um pressu-
posto básico para o enten-
dimento da dinâmica do
processo político no Estado
é o que se refere à compre-
ensão das implicações de-
correntes da existência des-
sa enorme rede de unida-
des administrativamente
autônomas. Ainda que não
seja o objetivo específico
deste artigo, uma ligeira
referência à situação eco-
nômica dos municípios mi-
neiros é indispensável para
a compreensão de algumas
das peculiaridades da polí-
tica no Estado.

Segundo estudos elabo-
rados pela Secretaria de
Estado da Fazenda, cerca
de «3/^ dos municípios minei-
ros dependem, para sua so-
brevivência, quase que ex-
clusivamente, das transfe-
rências de recursos consti-
tucionalmente previstas.
Usando-se como parâmetro
a arrecadação de ICMS e
estudando-se a composição
do Valor Adicionado Fiscal
(VAF), pode-se ter uma cla-
ra noção do nível de ativi-
dade econômica por grupo
de municípios. Em Minas
Gerais, no ano de 1995, os
10 maiores municípios ob-
tiveram 50% no valor total

do VAF, enquanto que 605
receberam 10%. Percebe-se,
claramente, a desigualda-
de no desempenho econô-
mico das municipalidades.

Com dificuldades para
cumprir seus compromissos
mínimos com despesas de
custeio e pessoal, é de se

supor que esses municípios
tenham que recorrer cons-
tantemente ao socorro do
governo estadual. Se isso é
verdade para as despesas
correntes, com mais razão
dependem do Tesouro esta-
dual para a realização de
qualquer investimento com-
plementar. Disso decorre
acentuada tendência ao ali-
nhamento com o governo
estadual, de cuja boa von-
tade dependem os prefeitos
municipais para a realiza-
ção de obras ou até mesmo
para liberação de recursos
ordinários, em tempo hábil.

Os dados disponíveis
para os pleitos municipais

REVISTA DO LEGISLATIVO 13



TABELA 1
Prefeitos Eleitos por Partidos

1992-1996
Partidos	1992	1996

PSDB	 60	209
PMDB	 247	204
PFL	 172	162
PTB	 66	63
PL	 56	43
PDT	 25	43
PT	 14	30
PPB	 O	54

p U L O U

performance
bastante razoá-
vel, superior
àquela dos par-
tidos que lhe de-
ram origem.
Esse fato é sig-
nificativo, pois,
supõe-se, deve
interessar ao
prefeito de São
Paulo o alarga-
mento da sua
base partidária,

DINÂMICA PARTIDÁRIA NO PÓS-ELEITORAL

de 1992 e 1996 confirmam a
tendência ao alinhamento
com o partido a que perten-
ce o governador do Estado.
Confirmam também a per-
sistência de uma grande
taxa de adesão a partidos
tradicionais, como o PMDB
e o PFL, que integram a
base de sustentação do go-
verno estadual. Nesse caso,
um outro fator complemen-
tar pode explicar a penetra-
ção desses partidos: trata-
se do reconhecimento de li-
deranças tradicionais, com
facilidade de trânsito entre
os níveis local e estadual.
Esse é um traço caracterís-
tico da política municipal
mineira, como veremos na
conclusão deste artigo.

A Tabela 1 mostra o cres-
cimento acentuado do
PSDB nas eleições de 1996,
em relação ao pleito de 1992.
O partido do governador do
Estado obteve um signifi-
cativo acréscimo no núme-
ro de prefeituras obtidas. A
mesma tabela mostra ain-
da a posição confortável dos
partidos mais tradicionais
no Estado, como o PMDB e
o PFL, que integram a ban-
cada de apoio à política do
Executivo.

A Tabela 1 permite, ain-
da, a visualização de um
outro dado importante, es-
pecialmente quando se pro-
curam, nas eleições muni-
cipais de 1996, elementos
que permitam antecipar o
comportamento eleitoral de
1998: trata-se do crescimen-
to de partidos que tendem a
lançar candidatos alterna-
tivos ao grupo atualmente
hegemônico.

O crescimento do PT,
mais do que um mero dado

como forma de consolidar
sua presumível candidatu-
ra à Presidência da Repú-
blica em 1998.

Dados comparativos do
rendimento eleitoral dos
maiores partidos no Esta-
do podem ser melhor
visualizados no gráfico.

A relação entre a situa-
ção de dependência econô-
mica de grande parte dos
municípios mineiros e a
posição vitoriosa dos parti-
dos de apoio ao governo es-
tadual, hipótese já meneio-

nada neste artigo, tem, na
análise dos resultados das
eleições nos municípios re-
cém-emancipados, um bom
exemplo que parece contri-
buir para a sua confirma-
ção.

Para se compreender
uma variável econômica im-
portante, referente a gran-
de parte dos municípios
existentes no Estado, e suas
implicações nas relações po-
líticas, pode-se usar como
amostra significativa o con-
junto dos 97 novos municí-
pios criados no Estado, em
fins de 1995. Esses municí-
pios, em sua maioria, apre-
sentam poucas fontes de

estatístico, confirma a pe-
netração do partido
em novas áreas do	 GRÁFICO
Estado, além da ma-	Prefeitos Eleitos
nutenção de prefei-	por Partido: 1992-1996
turas onde sua atu-
ação já se encontra
consolidada. É  que
ocorre no Vale do	ao
Aço e em cidades im-	is
portantes como
Betim, por exemplo.

Outro dado rele-
vante diz respeito à
performance do
PPB. O partido lide-
rado por Paulo	-
Maluf, criado em setembro
de 1995, a partir da fusão
do PP e do PPR, conseguiu
apresentar, nas primeiras
eleições municipais que dis-

III Iifhii
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renda que não sejam as deri-
vadas de repasses obrigatóri-
os de recursos por parte do
governo estadual. A hipótese
de que municípios carentes
tendem a votar com o governo
é comprovada quando se ana-
lisa o comportamento eleito-
ral nos novos municípios, pre-
sumindo-se, é claro, que essas
localidades, em sua maioria,
apresentam escassez de re-
cursos. E o que demonstra a
Tabela 2.

Percebe-se que, em conjun-
to, PSDB, PFL e PMDB obti-
veram, nos novos municípios,
cerca de 70% dos votos váli-
dos. Esse dado permite ainda
uma nova indagação, de eu-

Partidos	Prefeituras
PSDB	 29
PFL	 21
PMDB	18
PPB	 7
PDT	 7
PTB	 4
PT	 3
PSD	 3
PL	 2
PSC	 2
PPs	 1
Total	97

nho teórico: é possível afir-
mar, a partir da constatação
do voto governista em muni-
cípios pobres, a existência de
uma racionalidade eleitoral,
que conduz o eleitor a esco-
lher aqueles que podem me-
lhor intermediar suas reivin-
dicações junto ao governo es-
tadual?

A questão da racionalidade
do comportamento eleitoral,

como já vimos, é controver-
sa. Parece ser interessante
que se pense em outra pos-
sibilidade, talvez mais plau-
sível: como se trata da mon-
tagem de novos grupos polí-
ticos - mesmo que deriva-
dos dos já existentes - é
razoável supor que os pre-
tendentes à direção política
nos novos municípiosjá pro-
curem, desde o primeiro mo-
mento, se apresentar como
identificados com os grupos
tradicionalmente existen-
tes e com o governo do Esta-
do. Nesse caso, o ônus da
escolha racional não recai-
ria sobre o eleitor, mas a
lógica do processo tenderia

a carrear
para o par-
tido do go-
vernador
vários can-
didatos às
prefeituras
dos novos
municípios.

Aceita
essa hipóte-
se, pode-se
ter um dado
adicional
para o cres-
cimento do
PSDB: não
se trataria
da melhor
performance

eleitoral do partido, basea-
da na aceitação, pelos elei-
tores, de seu programa po-
lítico, mas do crescimento
quantitativo na filiação de
lideranças locais expressi-
vas, que compreendem a ne-
cessidade de alinhamento
com o bloco governista como
forma de sobrevivência. E,
é bom ressaltar, esse ali-
nhamento é quase sempre

buscado ou bem aceito pelo
grupo governista, que dessa
forma consolida também a
sua base de sustentação po-
lítica. Trata-se de um cami-
nho de mão-dupla: o gover-
no estadual incentiva a ade-
são de políticos que estão,
por sua vez, predispostos a
apoiá-lo.

Um outro dado aparece
como sendo bastante útil
para a compreensão da for-
mação da base político-par-
tidária em Minas Gerais. O
exame comparativo entre as
eleições municipais de 1992
e 1996 demonstra o desapa-
recimento quase que com-
pleto dos partidos que, quan-
do da primeira delas, com-
punham a base de atuação
dos governos federal e esta-
dual. PDS, PDC, PRN e
PTR, que, em 1992, conse-
guiram eleger, respectiva-
mente, 35, 27, 19 e 14 pre-
feitos, em conjunto não con-
seguiram eleger sequer um
único em 1996. Esses parti-
dos, como decorrência da
derrocada do governo Colior
e como conseqüência do fim
do governo Hélio Garcia,
perderam a maior parte de
seus quadros politicamente
significativos no Estado. Su-
põe-se, ainda, que lideran-
ças importantes desses par-
tidos, em nível municipal,
tenham migrado para par-
tidos que integram a atual
base governista, tal como
ocorreu nas suas bancadas
na Assembléia Legislativa.

Todos esses dados per-
mitem concluir, com algu-
ma segurança, que nos pe-
quenos municípios, dada a
situação de dependência em
relação ao governo estadu-
al, predomina o apoio prag-

TABELA 2
Prefeitos Eleitos nos Novos Municípios

n° de Votos
42.742
28.599
29.248
9.177
8.483
6.987
3.658
4.225
2.323
2.806
3.619

141.867
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mático ao grupo
situacionista, no nível esta-
dual. Eventuais resultados
diferentes apenas confir-
mam a regra geral.

Concentração partidá-
ria e o caso do PSB - Os
resultados das eleições mu-
nicipais permitem, ainda,
algumas outras conclusões
acerca do sistema político-
partidário no Estado de Mi-
nas Gerais. Dessas, duas
merecem atenção especial.

Em primeiro lugar, per-
cebe-se o papel pouco im-
portante, em termos numé-
ricos, dos pequenos parti-
dos. Juntos, 13 deles - PSD,
PSC, PSB, PMN, PP, PPR,
PST, PPS, PRP, PV, PSN,
PSL e PSDC - conseguiram
conquistar apenas 42 pre-
feituras, e todas elas em
pequenos municípios. O
grande número de partidos,
ao contrário do que co-
mumente se pensa, não con-
tribuiu para a diluição das
preferências dos eleitores.

Por outro lado, deve-se
ressaltar o fato de que par-
tidos como o PPS e o PV,
predominantemente ideoló-
gicos, conseguiram em 1996
eleger, pela primeira vez,
prefeitos municipais.

Um caso à parte é o de-
sempenho eleitoral do PSB,
não apenas em Minas Ge-
rais, mas também em ou-
tros importantes centros
nacionais. O Partido Socia-
lista Brasileiro aparece, es-
pecialmente com a vitória
em Belo Horizonte, como
uma alternativa à esquer-
da para aqueles que des-
confiam da atuação política
de um grupo considerado
radical no Partido dos Tra-

balhadores. O fato de que a
candidatura do PSB e não
a do PT tenha sido aquela
que os eleitores da Capital
identificaram com a admi-
nistração Patrus Ananias
indica essa tendência para
o surgimento de uma alter-
nativa política no campo
da esquerda moderada.

As lições das urnas - Os
resultados das eleições
municipais de 1996 em Mi-
nas Gerais permitem que
sejam analisados vários fa-
tores relevantes para o pro-
cesso político no Estado.

Em primeiro lugar, fica
claro que existe, em Minas
Gerais, uma tendência ao
voto governista nos muni-
cípios de menor poder eco-
nômico. Essa afirmação ba-
seia-se no crescimento do
PSDB e no declínio dos par-
tidos que, de forma especí-
fica, foram criados para ou
se transformaram na base
própria de sustentação dos
governos Colior e Hélio
Garcia.

Em segundo lugar, o
crescimento do PPB e do
PT, somado ao resultado
das eleições em Juiz de Fora
e Contagem, indica o
surgimento de forças im-
portantes que certamente
irão influenciar nas elei-
ções majoritárias de 1998.

Finalmente, deve-se
pensar na hipótese da con-
solidação de um profundo
hiato entre os mecanismos
eleitorais nos grandes cen-
tros e os das cidades pe-
quenas. Os custos das elei-
ções, somados à utilização
de técnicas modernas de
marketing político, podem
estar levando a uma

dicotomia no processo elei-
toral. Nesse caso, aos pe-
quenos partidos restaria
apenas a disputa em peque-
nas cidades, aglutinando-
se em torno de figuras lo-
cais descontentes ou sem
espaço na estrutura dos
partidos tradicionais. Nas
grandes cidades, ojogo polí-
tico ficaria concentrado nos
partidos maiores, prestan-
do-se as pequenas legendas
apenas ao papel de coadju-
vantes, mesmo assim ape-
nas na hipótese da manu-
tenção de um tempo míni-
mo para cada partido no
horário gratuito de propa-
ganda eleitoral.

As eleições municipais de
1996 devem ainda produzir
estudos acadêmicos de al-
cance mais completo do que
o que se pretende neste ar-
tigo, onde se procura ape-
nas introduzir o tema, por
demais relevante para a
compreensão da dinâmica
política presente e futura
no Estado de Minas Gerais.

NOTAS
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